
8 Brasilia, quinta-feira, 28 de julho de 1988 C O R R E I O B R A Z I L I E N S E fWií A 

Aliviado, PMDB agora negocia 
Nem foi preciso esperar votação para começar a transigir 
Quando se sentou a mesa 

de negociações com o depu­
tado José Lourenço. ontem 
pela manhã, o líder peeme-
debista Nelson Jobim tinha 
uma preocupação e uma 
convicção. A preocupação: 
transigir ao máximo para 
evitar aue o seu partido 
viesse a ser responsabiliza­
do por um então previsível 
confronto político. A con­
vicção: independentemente 
de qualquer acordo prévio 
com o PFL, àquela altura o 
discurso do presidente Sar­
ney Já havia gerado uma 
onda de solidariedade en­
tre os constituintes capaz 
de, por si só, garantir a 
aprovação do projeto na 
sessão da tarde. A hora era 
de conciliar. 

Dos 40 pontos listados pe­
lo PFL, o PMDB aceitou al­
terar 28, total ou parcial­
mente. Segundo o senador 
José Fogaça, um dos nego­
ciadores do partido, apenas 
os itens "absolutamente 
inaceitáveis" foram ex­
cluídos da negociação. En­
tre eles, o direito de greve, 
a nacionalização dos miné­
rios, a proibição do comér­
cio de sangue, o conceito de 
empresa nacional e a desa­
propriação de terras urba­
nas subutilizadas. 

O deputado José Louren­
ço não aceitou a proposta 
tío PMDB, que entretanto 
surtiu os efeitos desejados 
Junto aos demais partidos 
que até então apoiavam a 
posição do líder pefelista. 
Estes efeitos puderam ser 
constatados quando o pai­
nel de votação foi acionado 
pelo presidente Ulysses 
Guimarães. PDS e PTB, to­
da a esquerda e centro-
esquerda aprovaram o pro­
jeto com ressalva para os 
destaques. Os seguidores 
de Lourenço — 55 — fica­
ram isolados no voto pela 
abstenção. "A direita ficou 
ilhada", comemorou o se­
nador Fogaça. 

PROSSEGUE 

Vencida a etapa prelimi­
nar do segundo turno, que 
foi a votação global do pro­
jeto de Constituição, as ne­
gociações em torno dos 
pontos polêmicos tomam 
um rumo mais concreto a 
partir de hoje. Na opinião 
do senador Mário Covas, 
presidente do PSDB, o tex­
to está cheio de imperfei­
ções que precisam ser cor­
rigidas. O partido dos 
tucanos adota a mesma po-
s ição a s s u m i d a pe lo 
PMDB: aceita negociar al­
guns itens, mas mantém 
uma lista de temas (espe­
cialmente no capitulo dos 
direitos sociais) que tenta­
rá resguardar na forma em 
que foram definidos no pri­
meiro turno. Inegociáveis, 
para os peessedebistas, são 
o monopólio estatal sobre o 
subsolo e as telecomunica­
ções, o direito de greve, a 
definição de empresa na­
cional e a reforma tributá­
ria. 

A posição de cada parti­
do a respeito dos pontos po­
lêmicos, segundo o deputa­
do Nelson Jobim, poderá 
ser colocada a partir de ho­
je na mesa de negociações. 
"Estamos abertos ao diálo­
go, sem o qual a Constituin­
te não anda", garantiu o 
líder do PMDB. Para o se­
nador José Fogaça, não fo­
ram inúteis as sucessivas 
reuniões de liderança reali­
zadas nos últimos dias: "Já 
nos entendemos a respeito 
de diversos artigos do pro­
jeto. Onde for possível o 
consenso, não há motivo 
para o confronto", explicou 
o parlamentar gaúcho. 

Conflito é 
prejudicial, 

diz Barbalho 
"Acho um desserviço 

transformar esse episódio 
em um conflito entre o Go­
verno e a Constituinte, en­
tre o Executivo e o Legisla­
tivo ou entre o presidente 
José Sarney e doutor Ulys­
ses Guimarães". A afirma­
ção é do ministro Jáder 
Barbalho, da Reforma e do 
Desenvolvimento Agrário, 
ao c o m e n t a r p a r a o 
CORREIO BRAZILIENSE 
o pronunciamento feito an­
teontem, em cadeia nacio­
nal de rádio e televisão, pe­
lo presidente José Sarney. 

Quanto ao discurso feito 
ontem pelo presidente da 
Constituinte, Ulysses Gui­
marães. Jáder Barbalho 
considera que "a divergên­
cia é própria do regime de­
mocrático". O fato da 
Constituição ter sido apro­
vada ontem, no entender do 
ministro, "foi uma medida 
puramente regimental". 

— Se o texto fosse apro­
vado sem os destaques, es­
taríamos diante de uma si­
tuação muito grave — afir­
mou Barbalho acrescen­
tando que "ninguém é to­
talmente contra o texto, 
mas só quanto a alguns ar­
tigos". 

JÚLIO ALCÂNTARA 

Antes de votar, os líderes reuniram-se com Nelson Jobim, primeiro á esauerda, tentando acordo 

Álvaro Dias 
acha normal 

a pressão 
Curitiba — O governador 

Álvaro Dias. do Paraná, 
considerou normal o esfor­
ço do Governo para tentar 
suprimir alguns artigos do 
texto da Constituição apro­
vados no primeiro turno. 
No entendimento do gover­
nador paranaense, esse es­
forço corresponde aos pró­
prios anseios da sociedade 
brasileira, que deseja a su­
pressão da anistia fiscal e 
da anistia aos pequenos e 
micro empresários. 

"Essa anistia é uma pro­
posta nociva", salientou. 
Apenas no Paraná, segun­
do Álvaro Dias, a anistia 
representaria um prejuízo 
de cerca de Cz$ 9 bilhões 
anuais. 

Para Covas, País não 
ficará ingo vernável 

Em seu pronunciamento 
à Nação terça-feira á noite, 
o presidente Sarney afir­
mou que seus sucessores 
não terão condições de ad­
ministrar o País porque o 
projeto constitucional o tor­
nará ingovernável. Para o 
presidenciável Mário Co­
vas (PSDB-SP), contudo, o 
que Sarney fez foi utilizar 
dados suspeitos para tentar 
encobrir o desgoverno em 
que se encontra o Brasil. 

Embora admita que o 
projeto de Constituição es­
tá repleto de imperfeições. 

o parlamentar paulista 
lembrou que o segundo tur­
no servirá exatamente pa­
ra corrigir as distorções 
existentes. Mesmo que isto 
não aconteça, na opini-ao 
de Covas, o texto ainda é 
superior à atual Carta 
Magna, na medida em que 
consagra direitos funda­
mentais da sociedade. 

Na á r e a t r i b u t á r i a , 
exaustivamente citada por 
Sarney em seu discurso à 
Nação, o senador peessede-
bista concordou que a 
União perdeu mais de 20% 

de sua arrecadação: "O 
que o Presidente esqueceu 
de dizer é que esses recur­
sos foram repassados para 
os estados e os municípios, 
ou seja, ficarão mais próxi­
mos do controle do cida­
dão". 

Finalmente. Mário Co­
vas advertiu que a maioria 
dos pontos criticados por 
Sarney foi aprovada pela 
própria bancada governis-
ta contra o voto das esquer 
das. E exemplificou: a 
anistia aos microempresá 
rios e a aposentadoria pro­
porcional 
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